
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.656 - RS (2017/0054205-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VERCIDINO NEVES DA SILVA 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO  - RS044190 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

FATOR PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS.  57, 
§§ 1º E 5º, DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282 DO STJ. 
DESCABIMENTO DE  ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DE  
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL, .
1. Trata-se de ação em que o recorrente busca que seja reconhecida a não 
incidência do fator previdenciário no período especial trabalhado.
2. Não cabe ao STJ examinar violação a dispositivos constitucionais, sob  pena  
de  usurpar a competência constitucional do STF, tendo em vista os precisos 
termos do art. 105, III, alíneas "a", "b" e "c", da CF/88.
3.  Os  dispositivos  tidos  por  contrariados  não  foram objeto de análise  pelo  
Tribunal  de  origem.  Desse  modo,  carece o tema do indispensável  
prequestionamento  viabilizador  do Recurso Especial, razão  pela  qual  não  
merece ser apreciado, conforme preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA.
1. Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, o art. 2º da Lei 
9.876/99 está em consonância com a Constituição Federal de 1988 e as 
alterações nela promovidas pela Emenda Constitucional nº 20/98.
2. Considerando que o benefício da parte autora computou tempo de contribuição 
laborado após a publicação da Lei do Fator Previdenciário, deve ser observada a 
incidência deste no cálculo da Renda Mensal Inicial.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 277-283, e-STJ).

Aponta o recorrente violação dos arts. 201, § 1º, da Constituição Federal, 57, 

§§ 1º e 5º, da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que não incide o fator previdenciário em 

relação ao tempo de serviço especial, sob pena de ofensa ao Princípio da Igualdade perante a 

lei. 

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.656 - RS (2017/0054205-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2017. 

Inicialmente, destaco que à análise do art. 201, § 1º, da Constituição Federal, 

não cabe ao STJ se manifestar, pois sendo a sua apreciação é da competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
18/02/2015)

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 57, §§ 1º e  5º, 

da Lei 8.213/1991, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA.  COMPROVAÇÃO  DE  LABOR  
URBANO  SEM  REGISTRO EM CTPS. NECESSIDADE   DE   REEXAME  
DE  PROVA.  SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ .
1.  Não  ocorre  contrariedade  ao  art.  535,  II, do CPC, quando o Tribunal  a 
quo decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu  exame,  assim  
como  não  há  confundir  decisão  contrária aos interesses da parte com 
inexistência de prestação jurisdicional.
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2.  Em  havendo  o  acórdão  concluído,  diante do lastro probatório constante  
dos  autos,  não  existir prova documental de que o autor exerceu  atividade  
urbana,  sem  registro  em  CTPS,  no período de 1º.9.1959   a   1º.9.1971,  
modificar  tal  entendimento  importaria desafiar  a  orientação fixada pela 
Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 3. A suposta ofensa aos arts. 128, 131, 332 e 333, I e II, do Código de  
Processo  Civil/1973, 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 e 53, § 3º, do Decreto 
3.048/1999 não pode ser analisada, uma vez que o Tribunal de origem  não  
expressou juízo de valor sobre tais dispositivos, o que impossibilita  a  apreciação  
do  Recurso  Especial, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 877.014/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 10/10/2016)

 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0054205-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.659.656 / RS

Números Origem:  50020329220124047122  RS-50020329220124047122

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERCIDINO NEVES DA SILVA 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO  - RS044190 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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